
Bacharéis criam onda de ações contra faculdades de Direito nos EUA

Nos Estados Unidos, estudantes de Direito que se formam mas não encontram trabalho, já têm o que
fazer nos tribunais: processar as faculdades de direito. Apenas neste mês, um grupo de sete firmas de
advocacia, que representa bacharéis desempregados, já moveu ações coletivas contra 12 faculdades de
direito e está pronto para processar mais 20. O grupo promete transformar 2012 no "ano do contencioso
contra faculdades de direito". Essa é a nova onda de ações judiciais no país, diz o site Above the Law.

Os bacharéis estão processando as faculdades de direito por danos, resultantes da publicidade enganosa
das faculdades e de indução a erro. Os anúncios da faculdades de direito em seus sites e em diversas
publicações convencem futuros universitários de que vale a pena investir em curso de Direito, porque o
mercado de trabalho está melhor do que nunca. Para se formar em advocacia, os estudantes contraem
uma dívida média de US$ 150 mil, nos EUA. Mas, quando terminam o curso não encontram trabalho,
nem mesmo vaga de estagiários.

No entanto, o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Chicago, Brian Leiter, que escreve
um blog bastante popular sobre educação jurídica, afirma que as ações coletivas têm pouca chance de
sucesso. Tudo que as faculdades de Direito têm de fazer é declarar que seguiram as regras estabelecidas
pela American Bar Association (ABA — a ordem dos advogados dos EUA). Nove de 15 faculdades
denunciadas nas ações (três foram processadas no ano passado, somando-se às 12 processadas este mês)
já declararam à agência Reuters que não fizeram nada de errado.

O fato é que as orientações prestadas pela ABA, que credencia as faculdades de Direito, sempre foram
muito vagas, no que se refere aos dados sobre mercado de trabalho que devem divulgar. Historicamente,
a ABA orienta as faculdades de Direito a seguir os dados disponibilizados pela Associação Nacional
para Colocações na Área Jurídica (NALP — National Association for Law Placement). No entanto, a
NALP não distingue o que é trabalho que requer diploma de advocacia do que não requer. No ano
passado, quando os bacharéis começaram a botar a boca no trombone, a ABA pediu às faculdades que
prestem informações mais detalhadas sobre o mercado de trabalho, como onde, como e se os formandos
têm conseguido trabalho.

Antes dessa mudança, as faculdades de Direito anunciavam que mais de 90% de seus bacharéis
encontravam trabalho em menos de nove meses, depois da formatura. Em suas ações, os bacharéis
alegam que, com seu marketing e outros esforços de divulgação, as faculdades os induziram a erro,
levando-os a pensar que essa percentagem se referia ao volume de colocações no mercado de trabalho na
área jurídica.

Por exemplo: uma ação judicial foi movida em 1º de fevereiro contra a Faculdade de Direito de
Brooklin, que anunciou que as taxas de contratação de seus formandos era de 88% a 98%, em um
período de nove meses, após a formatura. Um queixoso, Adam Bevelacqua, alegou que foi induzido a
erro, o que o levou a tomar dezenas de milhares de dólares em empréstimos, para fazer o curso, e não
consegue encontrar emprego na área jurídica, um ano depois de se formar. Naquele ano, a faculdade
teria divulgado uma taxa de emprego de 90% para seus bacharéis, no prazo de nove meses. Uma porta-
voz da faculdade declarou à Reuters que a ação não tem mérito e que a faculdade vai se defender
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vigorosamente contra ela no tribunal.

O reitor da Faculdade de Direito Williams Roger de Rhode Island, David Logan, disse que embora os
dados fornecidos pelas faculdades possam ser "opacos", a ação coletiva não tem mérito porque as
faculdades seguem os padrões estabelecidos. "Trombetear grandezas não é a mesma coisa que fraude",
argumentou. As ações também vão depender de quão forte é a legislação de proteção ao consumidor em
cada estado, disse o professor da Universidade de Saint Louis, Douglas Rush, especializado em
educação jurídica. Ele afirma que a NALP e a ABA fornecem explicações sobre o termo "empregado".
Se os estudantes não se deram ao trabalho de lê-las, os tribunais vão dizer: "Que pena, o queixoso perde".

Por outro lado, alguns estados, com legislação que protege um pouco melhor os consumidores, pode
concluir que foi uma publicidade enganosa anunciar a um "bando de estudantes deslumbrados" que 95
dos bacharéis estão empregados, enquanto apenas 22% estão trabalhando na área jurídica. Outros podem
estar empregados em lojas do McDonalds, Wal-Mart… Não há como não aceitar qualquer emprego que
aparece, dizem os estudantes. Afinal, eles têm uma dívida de US$ 150 mil, mais ou menos, para pagar.
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